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Ata de número 314 (trezentos e catorze) da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMASC.
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	 Ata de número trezentos e quatorze da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMASC, aos doze dias do mês de junho de dois mil e catorze, às sete e trinta horas, na Secretaria Municipal de Assistência Social, com a presença dos conselheiros: Rosa Augusta Kister Ambrosim,  Ana Lúcia Vinco Seschin, Ana Paula Mercier Serejo, Cristina Nali Ferreira, Anacleto Brunoro Júnior, Tamires Vicentin Mazoco, Nilcéia Figueiredo, Ailson Carlos de Amorin, Denise Vargas Azevedo, Fabiane Carvalho Kister, Andressa de Fátima Gabriel, Alexander Stoffel, Soraia Del Santo de Oliveira Brum, Janine Gazola Eller, Silvanei Natal da Silva. E ainda a Secretária Executiva do COMASC Eliane Maria Pizol Colodete e as convidadas Taciana Ramos Duarte e Renata Coutinho Matos. Os conselheiros Bruno Michel Pereira e Nathana Careta, representantes da Secretaria Municipal de Finanças, justificaram a ausência. A Presidente Rosa iniciou a reunião apresentando a nova Secretária Executiva Eliane Maria Pizol Colodete. Em seguida Rosa pediu inversão de pauta e passou a palavra para a representante da administração da Secretaria Municipal de Assistência Social Taciana Ramos Duarte que falou sobre os informes FUNCOP 2014 (dois mil e quatorze). Taciana apresentou a informação recebida da SEADH de que o recurso a ser passado para o CEI “Nossa Senhora da Penha” deve ser investido na família.  A Conselheira Denise expôs que o recurso é muito importante para desenvolver os projetos socioassistenciais da entidade. Taciana  informou que o Plano de Aplicação pode ser enviado sem as  alterações, no entanto, a SEADH informou que se não houver aprovação do recurso pelo Estado, provavelmente o mesmo somente será liberado no próximo ano. Anacleto disse que todas as entidades fizeram seus projetos da mesma forma e precisam se enquadrar dentro da Tipificação no prazo de dois anos. Taciana justificou que enviou os Planos por e-mail e recebeu algumas orientações de adequações que devem ser feitas para todas as entidades e depois leu o Plano de Trabalho reelaborado pela AMA e pela ACRIC. Disse que a SEADH não fez nenhuma ressalva em relação ao ILPI “Vila Feliz”, APAE e APEC e pediu algumas adequações em relação à ACAPODE. Rosa disse que a intenção dessa discussão é se o COMASC vai manter a decisão de enviar os projetos de todas as entidades ou se vai tirar alguma. Rosa disse que há necessidade de ter uma Assistente Social na Gestão e que isso foi colocado no Capacita SUAS. Lúcia justificou que todos os funcionários da Gestão estão sobrecarregados e a SEMAS está defasada em relação aos serviços. Disse ainda que já entrou em contato com o Prefeito e o Secretário Municipal de Administração e estes justificaram a impossibilidade de haver novas contratações. Anacleto disse que o Poder Público ainda não percebeu a nova Política de Assistência Social e sua importância. Sugeriu que deveria ser realizada uma reunião com prefeito e secretários para informar quais são os projetos e serviços da assistência. Em seguida Taciana informou sobre a liberação de todos os recursos do Estado. Disse que todo o recurso pode ser bloqueado pelo fato da Comissão de Análise não ter aprovado o Programa Família Acolhedora. Rosa disse que se o projeto é bom para o município deveria ser aprovado e em seguida Rosa pediu que todos votassem se o Programa Família Acolhedora seria aprovado ou não. Nove conselheiros votaram a favor e houve uma abstenção, portanto, o Programa Família Acolhedora foi aprovado. Taciana informou que o recurso desse ano ainda não chegou, que estão usando o recurso do ano passado, que foi reprogramado. O recurso somente pode ser utilizado e reprogramado após aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social. Anacleto disse que o Governo Federal não sabe quanto custa a Política de Assistência e que o COMASC e o Conselho Estadual estão preocupados com as reprogramações e com os altos valores delas e por isso fez uma reunião com os municípios e os conselhos. Taciana explicou que o recurso do IGD/SUAS está sendo readequado no PPA. Anacleto disse que sempre foi passado para o Conselho que o recurso do IGD tem que ser gasto no ano. Taciana explicou que esse recurso tem que ser aprovado na Câmara Municipal. Anacleto perguntou quanto foi cotado para capacitação do IGD. Taciana respondeu que foi R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais). Taciana esclareceu ainda que o Plano de Ação Federal da Assistência Social tem prazo até trinta de julho desse ano para ser aprovado. Em seguida Rosa passou para o próximo ponto de pauta: leitura das atas 310 (trezentos e dez), 311 (trezentos e onze), 312 (trezentos e doze) e 313 (trezentos e treze). Cristina leu a ata 310 (trezentos e dez) e foi aprovada. Lúcia leu a ata 311 (trezentos e onze) e foi aprovada. Tamires leu a ata 312 (trezentos e doze) e foi aprovada. Rosa leu a ata 313 (trezentos e treze) e foi aprovada, porém foi justificada a não convocação do Secretário Municipal de Administração e de um representante do setor de contabilidade devido ao grande número de assuntos urgentes a serem tratados pelo Conselho e ainda a retificação do nome Comissão de Fiscalização do Programa Bolsa Família para Comissão de Instância Controladora do Bolsa Família. Prosseguindo Rosa passou para o próximo ponto de pauta: apreciação do Plano de Ação Intersetorial do Cadastro Único e Programa Bolsa Família 2014 (dois mil e quatorze) e 2015 (dois mil e quinze) e do Projeto Atender Melhor da APEC. Explicou que a Comissão analisou os dois e Anacleto explicou que o projeto da APEC foi aprovado pela SEADH mas precisa de uma Resolução do COMASC. A Comissão indica a aprovação. Depois explicou que a Comissão analisou e fez algumas ressalvas que foram passadas para a técnica Fabiane Carvalho Kister. Fabiane disse que alterou o que foi pedido pela Comissão e informou ainda que ela não pode dar capacitação, somente o Estado, fazendo a retificação no projeto em relação a isso, e explicou resumidamente o projeto. Anacleto disse que, feitas as ressalvas, a Comissão sugere a aprovação. Todos os conselheiros aprovaram o Projeto Melhor Atender da APEC e o Plano Intersetorial do Cadastro Único e Programa Bolsa Família por unanimidade. Rosa passou para o ponto de pauta: Devolução dos valores gastos no Restaurante Popular e Lei do SUAS. Leu o OF.N. 009/2014/SEMAS/PMC, enviado pelas SEMAS ao Prefeito Municipal, solicitando informações sobre os recursos gastos no Restaurante Popular. Foi enviada uma cópia dos itens que foram empenhados e materiais doados para os serviços da SEMAS. Anacleto questionou o recurso que foi gasto do Fundo para a reforma e como seria devolvido. Rosa leu o despacho final do Prefeito dizendo que o espaço do antigo Restaurante Popular foi cedido para a Secretaria Municipal de Turismo para a instalação da Biblioteca Municipal. O Secretário Municipal de Turismo disse que, quanto ao recurso, no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais) utilizado na reforma, não é possível ser realizada esse ano pois não consta no orçamento e sugere parcelar nos próximos anos de acordo com a disponibilidade de sua Secretaria. O Prefeito questionou se o recurso era próprio ou de convênio e encaminhou para a SEMAS. Cristina disse que se o recurso saiu da Assistência deve voltar para a Assistência. Lúcia disse que tentou várias vezes a devolução do recurso e até o momento não conseguiu. Anacleto lembrou que a devolução também é da Secretaria Municipal de Agricultura e que o recurso tem que voltar para o Fundo. O COMASC solicitou à SEMAS que enviasse por ofício e o conselho dará a resposta por ofício, dizendo que é ilegal a utilização do recurso do Fundo da Assistência para outras secretarias. Quanto ao ponto de pauta Lei do SUAS, a SEMAS recebeu o Processo Nº 007419/2014, solicitando ata do COMASC sobre a deliberação do mesmo em relação a esse assunto. Anacleto disse que foi feita uma reunião da Comissão no dia dezesseis de janeiro do corrente ano e fizeram as modificações adequando a Lei do SUAS.  Disse ainda que a Lei foi feita e reformulada. Rosa sugeriu que a Comissão se reunisse e fizesse a ata, o que foi aprovado por todos.  Sem mais nada a declarar, deu-se por encerrada a reunião e eu, Eliane Maria Pizol Colodete, lavro a presente ata que vai assinada por mim e demais membros presentes.
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